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APELAÇÃO  CRIMINAL.  Roubo  majorado. 
Pluralidade de vítimas. Recurso defensivo. Desígnio 
único.  Alteração  para  o  concurso  formal  próprio. 
Adequação da pena. Provimento parcial

– Crime praticado contra várias vítimas, num mesmo  
contexto  fático,  a  hipótese  é  de  concurso  formal  
próprio,  inobstante  tenha  atingidos  patrimônios  
distintos, o único desígnio do agente é o de subtrair, 

 – Apelo provido. 

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que 
são partes as acima identificadas.

ACORDA a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Paraíba, por maioria, em dar provimento à apelação, nos termos do 
voto  do  relator,  e  em  harmonia  com  o  parecer  da  Procuradoria-Geral  de 
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Marcelo de 
Oliveira Chaves, que tem por escopo impugnar sentença proferida pelo Juiz 
de Direito da 1ª Vara criminal da Comarca da Capital,  que o condenou, pela 
prática do delito descrito no art.157, §2º, I e II (roubo majorado), c/c art.70 do 
Código Penal, à pena de 24 (quatro) anos e 04 (quatro) meses e 15 (quinze) 
dias de reclusão, a ser cumprida em regime fechado, além do pagamento de 
90 (noventa) dias-multa (fs.286/308).
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Narra a denúncia, que no dia 27 de março de setembro de 
2013,  o acusado em conluio com outros comparsas,  assaltou o restaurante 
tererê, localizado na Av. Cabo Branco, nesta Capital.

Descreve a inicial, que os denunciados Marcelo de Oliveira 
Chaves e Alex Mesquita da Silva, munidos de armas de fogo, invadiram as 
dependências do estabelecimento rendendo vários funcionários, paralelamente 
outros  dois  comparsas,  ingressaram  por  outro  setor  e  renderam  outros 
funcionários. Após dirigirem-se ao setor financeiro, determinaram a abertura do 
cofre e subtraíram a quantia de R$ 35,00,000 (trinta e cinco mil reais)  e ainda 
o celular e o notebook de propriedade particular de Edemberg Santos Silva, 
que após a subtração, o dinheiro foi  colocado em mochilas e os elementos 
fugiram do local.

A peça  acusatória  acrescenta  ainda,  que  o  denunciado 
Marcelo de Oliveira Chaves foi devidamente identificado através de fotografias, 
por vários funcionários da empresa roubada.

Em suas  razões  recursais  (fs.329;  e  339/347),  requer  a 
reforma da sentença, para que seja aplicado o concurso formal próprio.

Em contrarrazões,  o Ministério  Público posiciona-se pelo 
desprovimento da apelação (fs. 349/352).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo provimento do 
recurso (fs. 358/363).

É o relatório.

VOTO-  Desembargador  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior 
(Relator).

O recurso deve ser provido.

A  autoria  e  materialidade  restaram  indubitavelmente 
evidenciadas, pelo inquérito policial de fs.10/101, bem como pela confissão do 
réu e os demais depoimentos testemunhais. (f.mídia acostada f.210) limitando-
se a irresignação do apelante à fixação da pena, no que se refere à espécie de 
concurso de crimes ocorrido no caso em comento.

Pois bem.

Conforme  relatado,  no  dia  e  hora  do  fato,  Marcelo  de 
Oliveira  e  outros  comparsas,  munidos  de  armas  de  fogo,  invadiram  as 
dependências do restaurante "TERERÊ" e subtraíram o celular pertencente a 
Thiago Domingos da Silva, em seguida se deslocaram ao setor financeiro do 
restaurante, local onde também renderam outros funcionários e determinaram 
a abertura do cofre, de onde foi subtraída a quantia de R$35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais) pertencentes ao estabelecimento, por fim recolheram o celular 
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e o notebook de propriedade particular de Edemberg Santos Silva, também 
funcionário da empresa. 

Finda  a  instrução  processual,  o  acusado  restou 
condenado  pelos  roubos,  e  em  suas  recursais  busca  a  modificação  da 
sentença no ponto em que reconheceu a existência de desígnios autônomos 
nos delitos e a consequente aplicação da regra do concurso formal impróprio 
para a fixação da pena definitiva. 

Alega, portanto, que o fato tratar-se-ia de crime único, em 
que deveria ter sido reconhecido o concurso formal próprio (art. 70, CP). 

Os depoimentos dos funcionários colhidos na fase policial 
e confirmados em juízo (mídia digital anexada à f.210), esclarecem a dinâmica 
dos fatos.

“é funcionário do Restaurante Tererê, desde 05/07/2010, 
exercendo  suas  atividades  no  setor  financeiro  do 
estabelecimento;  QUE,  no  dia  de  hoje,  por  volta  das 
07;00h havia  acabado  de  checar  na  empresa  e 
estava na  sala  do  escritório  financeiro  do  Restaurante, 
quando  bateram  à  porta;  QUE  ao  abrir  a  porta,  foi 
abordado por um indivíduo armado com um revólver de 
cor preta, o qual solicitou que abrisse o cofre, o que foi 
feito por este declarante; QUE este declarante após abrir 
o  cofre,  levantou-se  da cadeira,  colocou as mãos para 
cima e deitou-se no chão; QUE o assaltante reclamou da 
quantia, tendo este declarante lhe dito que a maior parte 
do pagamento é feita em cartão e por isso não há muito 
dinheiro  em  espécie;  QUE,  ainda  assim,  o  assaltante 
passou  a  abrir  as  gavetas,  onde,  em  uma  delas, 
encontrou  moedas  novas  e  seladas,  que  vieram 
diretamente do banco Central; QUE o primeiro indivíduo 
portava  uma  mochila,  onde  colocou  o  dinheiro  e  o 
segundo  indivíduo  trouxe  uma  segunda  mochila,  onde 
foram colocadas as moedas;  QUE foi  levada a quantia 
aproximada de R$35. 000,00 (trinta e cinco mil reais) em 
espécie  e  moedas;  (...)  QUE,  além  do  dinheiro,  os 
meliantes levaram o Aparelho celular,  marca Nokia (83-
8826.  7875  e  99346863  e  o  Notebook  marca  Toshiba. 
“(Edemberg Santo da Silva, f.11)

".no  dia  27/09/2013,  por  volta  das  07:00h,  chegou  na 
empresa e, assim que entrou no Restaurante, foi rendido 
por três indivíduos, os quais anunciaram o assalto; QUE 
visualizou que os três indivíduos estavam armados e eles 
apenas disseram que não iam fazer nada com ninguém e 
que apenas queiram o dinheiro; QUE este declarante foi 
levado  até  a  cozinha,  onde  foi  rendido  um  outro 
funcionário, este chamado ROBERTO e, da cozinha, os 
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dois foram levados até a churrasqueira, onde, juntamente 
com  NUNO  e  LÚCIA,  ficaram  deitados  no  chão;  QUE 
após alguns instantes, perceberam que os indivíduos não 
estavam mais no local  e  resolveram levantar”  (Thiago 
Domingos da Silva, f.78)

Assim, entendeu o magistrado a quo, como foram três as 
vítimas, decorrendo o roubo de desígnios autônomos, o concurso aplicável à 
espécie seria o formal impróprio, razão por que, aplicou cumulativamente as 
penas, na forma do art. 70, parte final, do CP, verbis: 

Art. 70. Quando o agente, mediante uma só ação ou 
omissão,  pratica dois  ou mais crimes,  idênticos ou 
não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis 
ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, 
em  qualquer  caso,  de  um  sexto  até  metade.  As 
penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a 
ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes 
resultam  de  desígnios  autônomos,  consoante  o 
disposto no artigo anterior.

 A sentença merece reforma no ponto.

Essa matéria já foi enfrentada nesta Câmara, quando se 
firmou  o  entendimento  de  que,  para  a  configuração  do  concurso  formal 
impróprio, mesmo sendo única a ação, é necessário que os desígnios sejam 
autônomos, ou seja, que o agente atue com vontades distintas para a prática 
de várias condutas em um mesmo contexto.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  QUALIFICADO.  Art. 
157,  §  2º,  II,  do  CP (três  vezes),  c/c  art.  70,  segunda 
parte,  também  do  CP.  Condenação.  Inconformismo  da 
defesa  somente  com relação  à  aplicação  do  concurso 
formal  impróprio.  Segundo e  terceiro  roubos praticados 
mediante  uma  só  ação  contra  vítimas  distintas,  e  em 
seguida  ao  primeiro  assalto.  Reconhecimento  do 
concurso formal próprio (regra do art. 70, primeira parte, 
CP),  este  em  relação  aos  dois  últimos  delitos,  e  da 
continuidade  delitiva  (art.  71  do  CP),  em  relação  ao 
primeiro.  Aplicação,  contudo,  apenas  da  continuidade 
delitiva na redimensão das penas para evitar bis in idem. 
Novo  quantum.  Parcial  provimento  do  apelo.  -  Não 
configura  concurso  formal  impróprio  quando  o  réu, 
juntamente  com  quatro  menores  infratores,  rouba  um 
turista que se encontrava no Farol do Cabo Branco, e, em 
seguida,  desce  com  o  grupo  pela  mata  lateral  desse 
ponto turístico e assalta mais duas pessoas. Nesse caso, 
o réu agiu em concurso formal  próprio em relação aos 
dois  últimos  crimes,  uma  vez  que  foram  executados 
mediante  uma  só  ação  e  com  o  mesmo  desígnio 
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atingindo patrimônios distintos (art. 70, primeira parte, do 
Código Penal), e em continuidade delitiva com o primeiro, 
posto  que  nas  mesmas  condições  de  tempo,  lugar  e 
maneira  de  execução,  sendo  os  últimos  delitos  mero 
desdobramento  da  ação  criminosa  anterior  (art.  71  do 
CP).  -  Entretanto,  no  redimensionamento  das  penas 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00101414420138152002,  Câmara  Especializada 
Criminal, Relator DES ARNOBIO ALVES TEODOSIO , j. 
em 04-12-2014)

Assim também é o entendimento o Superior Tribunal  de 
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
PENAL E  PROCESSO PENAL.   ROUBO.  QUADRILHA 
ARMADA  E  RECEPTAÇÃO  QUALIFICADA. 
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA  DE   EFETIVO 
EXAME DAS QUESTÕES SUSCITADAS. NULIDADE DA 
CITAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REGULAR 
COMPARECIMENTO NA  PRESENÇA  DE 
ADVOGADO.  ROUBO.  PATRIMÔNIO  DE   VÍTIMAS 
DIVERSAS.  CONCURSO  FORMAL.   QUADRILHA. 
INÚMEROS CRIMES EM  ASSOCIAÇÃO. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS.  REEXAME 
DE  PROVAS.  SUMULA  7/STJ.   REGIME  FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial 
que  o  acórdão  recorrido  tenha  emitido  juízo  de  valor 
expresso sobre as teses jurídicas  que  se  busca discutir 
na  instância  excepcional,  sob  pena  de  ausência  de 
pressuposto processual  específico  do  recurso 9
Especial, o prequestionamento. Inteligência dos 
enunciados 282 e 356/STF.
2.  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem jurisprudência 
pacífica no sentido de que o  comparecimento pessoal do 
acusado ao seu  interrogatório, acompanhado por defesa 
técnica, afasta a  alegação  de  nulidade  da citação. 3. 
Atingidos os  patrimônios  individuais  de  vítimas distintas 
mediante uma única ação  (desdobrada em vários fatos), 
não há falar em crime único, mas sim em vários crimes 
em  concurso  formal próprio. 4. A prova colhida nos autos 
- cujo reexame é incabível em sede de recurso especial - 
e  a  prática  de  inúmeros  outros  crimes  em associação, 
objeto  de  ações  próprias,  inclusive  com  sentenças 
condenatórias,  são  suficientes  para  caracterizar  a 
existência  de  estabilidade  criminosa  para  fins  de 
condenação pela prática do crime do artigo 288 do Código 
Penal.5.  É  assente  que  cabe  ao  aplicador  da  lei,  em 
instância ordinária, fazer o cotejo fático e  probatório  a fim 
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de analisar a adequada  pena-base a ser aplicada ao réu. 
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.6. Fixada a pena-
base acima do  mínimo legal, as circunstâncias judiciais 
negativas justificam a imposição de regime mais gravoso 
para  o  início  do  cumprimento  da  reprimenda.7.  Agravo 
regimental  improvido.(AgRg no REsp 1189138/MG,  Rel. 
Ministra  MARIA THEREZA DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA 
TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 21/06/2013)

No caso em tela,  o  acusado mediante  uma única  ação, 
atingiu patrimônios distintos, porém, ao assim agir, tinha como única finalidade 
a subtração, sendo para ele irrelevante que existisse apenas uma ou fossem 
várias as vítimas, configurando-se, portanto, o concurso formal próprio, com a 
aplicação de uma pena agravada de um sexto  a dois  terços,  na  forma da 
primeira parte do art. 70 do CP. 

Diante  do  exposto,  dou  provimento  ao  apelo  para, 
mantidas as penas para todos os crimes, pois foram fixadas de forma idônea, 
atendidas  as  circunstâncias  judiciais  e  modificações  legais,  readequar  a 
reprimenda do apelante Marcelo de Oliveira Chaves, na forma seguinte: 

Tendo  em  vista  os  03  (três)  delitos  praticados  em 
concurso formal próprio (art.70 do CP), e considerando a maior pena aplicada 
entres os crimes, qual seja 08 (oito) anos e 06 (seis) meses de reclusão, 
aplico o aumento de 1/5 (um quinto), perfazendo o total de 10 (dez) anos, 02 
(dois)  meses  e  12  (doze)  dias  de  reclusão,  reprimenda  a  ser  cumprida 
inicialmente no regime fechado (art. 33, § 2°, "b", CP). 

Quanto  à  multa,  fora  aplicada  para  cada  conduta  a 
sanção de 30 (dez) dias-multa. Somadas, na forma do art.  72 do CP, ficam 
totalizadas  em  90  (noventa)  dias-multa,  à  mesma  base  unitária  de  um 
trigésimo do salário-mínimo vigente à época dos fatos. 

Mantenho inalterado os demais termos da sentença. 

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Joás de Brito  Pereira Filho,  Presidente,  em exercício,  da 
Câmara Criminal, dele participando o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Luiz Sílvio Ramalho Júnior,  José Guedes Cavalcanti Neto (revisor), Juiz 
de Direito convocado para substituir o Desembargador Carlos Martins Beltrão, 
e  Marcos William de Oliveira,  Juiz de  Direito  convocado para  substituir  o 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o 
Excelentíssimo Senhor Manoel Henrique Serejo da Silva.
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Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 12 de março de 2015.

Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Junior
  Relator
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